PARECER N( 736, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 672, DE 2015
De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes, na forma que especifica.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado.
Da análise da matéria, verificamos que esta proposição tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de passagem, nos termos que especifica, aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior, usuários de transporte intermunicipal, na modalidade suburbana, gerido pela Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.
Este projeto visa estender tal benefício para o transporte intermunicipal não contemplado na recentemente promulgada Lei n° 15.692, de 2015. Afinal, tal instrumento legal prevê a isenção em questão apenas nos transportes públicos operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S/A – EMTU (nas Regiões Metropolitanas do Estado), deixando, assim, de abranger as Municipalidades que não integram regiões metropolitanas e prejudicando grande número de estudantes.
Esses alunos que não fazem jus à isenção, mas residem em um Município e se deslocam diariamente para outro a fim de estudar, precisam arcar com o alto custo do transporte – item que pesa no orçamento doméstico, sobretudo para as famílias de baixa renda. Muitos deles são obrigados a largar seus cursos por não terem condições financeiras para arcar com as despesas de locomoção.
Atualmente, a ARTESP, por meio das Portarias n° 12/2005 e n° 9/2006, concede a estudantes e professores o passe escolar, ou seja, 50% de desconto no valor da passagem no transporte coletivo de passageiros nas linhas outorgadas pelo DER/SP e assumidas pela Agência.

Porém, essa diferenciação entre isenção total para alguns e parcial para outros configura uma clara injustiça na seara dos transportes públicos operados pelo Estado, justificando-se, portanto, que a legislação seja revista de forma a contemplar, de maneira isonômica, os estudantes paulistas que preencham os requisitos necessários para fazer jus ao almejado benefício.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 672, de 2015.
a) Aldo Demarchi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 23/8/2017.
a) João Caramez – Presidente
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